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VAMOS APROVAR A PAUTA DE 
REINVINDICAÇÕES DO PRÓXIMO 

ACT NO DIA 24 DE JULHO

O STIU-DF convoca os trabalhadores do ONS para a assembleia geral que aprovará a pauta de reivin-
dicações da Campanha Salarial de Data-Base 2014/2015 (1º de setembro), conforme edital a seguir 
publicado no Jornal de Brasília do dia 18/07/2014.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria Colegiada do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas, nas Atividades de Meio Am-
biente e nos Entes de Fiscalização e Regulação dos Serviços de Energia Elétrica, Saneamento, Gás e Meio 
Ambiente no Distrito Federal – STIU-DF, em cumprimento ao artigo 79 de seu Estatuto Social e do arti-
go 4º, parágrafo 1º, da Lei nº 7.783/89, convoca todos os seus associados, trabalhadores do Operador Na-
cional do Sistema Elétrico - ONS, a participarem da Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 
24/07/2014 (quinta-feira) às 08h30min em primeira convocação e às 09h00 em segunda convocação, no Pá-
tio do CNOS, para discutirem e deliberarem sobre a seguinte Pauta: 1) – Informes; 2) – Discussão e delibe-
ração sobre a Pauta de Reivindicações com vistas à celebração do Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015; 
3) – Autorização à Diretoria Colegiada do Sindicato para firmar Acordo Coletivo de Trabalho com a Empre-
sa, ou, frustradas as negociações, instaurar dissídio coletivo; 4) – Deliberar sobre o direito de greve confor-
me Lei nº 7.783/89; e 5) – Discussão e deliberação sobre Assembléia Permanente.

ASSEMBLÉIA GERAL
Dia: 24/07/2014 – Horário: 09h – Local: Pátio do CNOS



CLÁUSULA 1ª - VIGÊNCIA 
E DATA-BASE

As partes fixam a vigência 
do presente Acordo Coletivo de 
Trabalho no período de 1º de se-
tembro de 2014 a 31 de agosto 
de 2016, exceto as cláusulas de 
cunho econômico que vigora-
rão até 30 de agosto de 2015, e 
a data-base da categoria em 1º 
de setembro. 

 CLÁUSULA 2ª - ABRAN-
GÊNCIA

O presente Acordo Coletivo 
de Trabalho, aplicável no âmbi-
to da(s) empresa(s) acordante(s), 
abrangerá a(s) categoria(s) 
profissional(is) representada(s) 
pelos SINDICATOS, com abran-
gência territorial no Distrito Fede-
ral/DF, Recife/PE, Rio de Janeiro/
RJ e Florianópolis/SC.

 CLÁUSULA 3ª - REAJUS-
TE SALARIAL

A partir de 1º de setembro de 
2014, todos os empregados, in-
cluindo os admitidos durante o 
mês, terão os salários corrigidos 
com base no IPCA/IBGE dos úl-
timos 12 meses.

CLÁUSULA 4ª – PRODUTI-
VIDADE / AUMENTO REAL

O ONS reajustará os salá-
rios de todos os seus empre-
gados concedendo-lhes como 
reconhecimento à produtivida-
de coletiva o índice de X,XX% 
(XXXXXXXXX por cento) refe-
rente ao aumento de atividades e 
de complexidade operacional do 
Sistema Elétrico Brasileiro no pe-
ríodo 2012-2013, no mês de se-
tembro de 2014, a título de ganho 
real dos salários. Este percentu-
al incidirá sobre o salário já de-
vidamente corrigido pelo IPCA.

CLÁUSULA 5ª - DATA DE 
PAGAMENTO SALARIAL

O ONS efetuará o pagamen-
to dos salários no primeiro dia 
útil do mês subseqüente ao mês 
trabalhado.

Parágrafo Único: Na impos-
sibilidade de cumprimento des-
ta data, o ONS comunicará as 
Entidades Sindicais os motivos 
do eventual atraso.

CLÁUSULA 6ª - PLANO DE 
GESTÃO DE CARGOS E RE-

MUNERAÇÃO - PGCR

O ONS, a partir de novem-
bro/2014, deverá rever e praticar 
uma nova política de remunera-
ção total de seus empregados 
em nível de 3º quartil do merca-
do, conforme compromisso as-
sumido com seus profissionais 
quando de sua criação. 

CLÁUSULA 7ª - FORMA 
DE PAGAMENTO NO DESLO-
CAMENTO DE EMPREGADOS 
DOS TURNOS DE REVEZA-

MENTO

Por necessidade do ONS, 
quando houver deslocamento 
para o horário comercial dosem-
pregados submetidos ao regime 
de turno ininterrupto em esca-
la de revezamento, classifica-
dos como Operador de Sistema 
e Operador Supervisor, a ba-
se de cálculo da remuneração 
desse período de deslocamen-
to terá os mesmos parâmetros 
utilizados por ocasião das férias 
(salário + periculosidade + peno-
sidade + média de horas extras 
do período aquisitivo + média 
do adicional noturno do período 
aquisitivo).

Parágrafo Único: Essa cláusu-
la se aplicará para deslocamen-
tos por período igual ou superior 
a 5 (cinco) dias corridos, limitado 
a 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA 8ª - HORAS 
EXTRAS

A hora extra, previamente 
autorizada pela gerência, será 
preferencialmente paga, poden-
do ser compensada, conforme 
acordado entre o gestor e o em-
pregado.

Parágrafo 1º: Serão consi-
deradas horas extras aquelas 
trabalhadas adicionalmente à jor-
nada diária de 8 (oito) horas, res-
peitando sempre o calendário de 
compensação, os limites previs-
tos na CLT e na Norma Corpo-
rativa Interna que regulamenta 
a utilização do Banco de Horas.

Parágrafo 2º: Respeitando os 
critérios de elegibilidade previs-
tos no Normativo Interno, o ONS 
assegurará a todo o emprega-
do o pagamento de no mínimo 
4 (quatro) horas extras, quando 
convocado pelo ONS nos seus 
dias de folga ou no período de 
descanso.

Parágrafo 3º:A garantia de 
pagamento do mínimo de horas 
prevista no parágrafo anterior, 
não será considerada nos ca-
sos de extensão imediata da jor-
nada de trabalho. Nesses casos 
o pagamento obedecerá ao pe-
ríodo extraordinário efetivamen-
te trabalhado.

Parágrafo 4º: O presente pro-
cedimento para recebimento de 
horas extras não se aplica aos 
profissionais ocupantes dos car-
gos gerenciais.

Parágrafo 5º: O ONS utiliza-
rá como base de cálculo para 
os pagamentos de horas extras, 
os mesmos percentuais previs-
tos na CLT.

Parágrafo 6º: A jornada nor-
mal de trabalho será administra-
da pela gerência de cada área, 
tomando como base a necessi-
dade de cumprimento de uma 
jornada diária de 8 (oito) horas e 
observado o padrão de horário 
flexível definido pelo ONS.

Parágrafo 7º: Em atendimen-
to artigo 2, da Portaria MTE n 
373/11, fica autorizada a utiliza-
ção pelo ONS do atual sistema 
alternativo eletrônico de contro-
le de jornada de trabalho (FOR-
PONTO). 

CLÁUSULA 9ª - ADICIO-
NAL POR TEMPO DE SERVI-

ÇO (QUINQUÊNIO)

O ONS assegurará aos seus 
empregados, admit idos até 
31/08/2005, o Adicional por Tem-
po de Serviço - ATS, sob a deno-
minação de Quinquênio, limitado 
no máximo a 2 (duas) conces-
sões, correspondendo cada um 
ao pagamento do equivalente a 
5% (cinco por cento) do salário 
do empregado, em rubrica es-
pecífica.

Parágrafo 1º: Para os empre-
gados que já recebem 1 (um) 
quinquênio:

(a) Fica assegurado o paga-
mento desse adicional (5%) em 
rubrica separada, enquanto per-
durar o contrato de trabalho.

(b) Fica assegurado o direito a 
um segundo quinquênio, que se-
rá pago na época devida, em ru-
brica separada, da mesma forma 
que o primeiro.

(c) Alternativamente, o em-
pregado poderá optar por rece-
ber antecipadamente o segundo 
quinquênio sob a forma de boni-
ficação, dentro dos prazos, valo-
res e critérios estipulados pelo 

ONS, mediante comunicação 
aos empregados.

(d) O empregado que op-
tar pela antecipação do segun-
do quinquênio receberá o valor 
proposto pelo ONS numa única 
parcela, não mais fazendo jus ao 
ATS relativo ao segundo quinqu-
ênio, na época devida.

Parágrafo 2º: Para os empre-
gados admitidos até 31/08/2005, 
que ainda não recebem o primei-
ro quinquênio:

(a) Fica assegurado o direi-
to ao recebimento de até dois 
quinquênios, que serão pagos 
nas épocas devidas, em rubri-
ca separada.

(b) Alternativamente, o empre-
gado poderá optar por receber 
o primeiro quinquênio na época 
devida e receber o segundo quin-
quênio antecipadamente sob for-
ma de bonificação, respeitados 
os prazos, valores e critérios es-
tipulados pelo ONS.

(c) Poderá também, sob for-
ma de bonificação, optar pelo re-
cebimento antecipado dos dois 
quinquênios, de acordo com os 
prazos, valores e critérios estipu-
lados pelo ONS.

(d) O empregado que op-
tar pela antecipação do primei-
ro quinquênio ou de ambos (do 
primeiro e do segundo quinqu-
ênio) receberá o valor proposto 
pelo ONS numa única parcela, 
não mais fazendo jus ao ATS nas 
épocas devidas.

Parágrafo 3º: A opção pelo 
recebimento antecipado do ATS 
através da bonificação, pode-
rá ser efetuada a cada ano, até 
o mês de setembro, para paga-
mento até o mês de junho do ano 
seguinte, respeitados os valores 
e critérios estipulados pelo ONS.

Parágrafo 4º: Somente farão 
jus ao recebimento da bonifi-
cação relativa à antecipação do 
ATS,os empregados cujo contra-
to de trabalho esteja em vigor na 
data do efetivo pagamento.

Parágrafo 5º: O Adicional por 
Tempo de Serviço está extinto 
para todos os empregados ad-
mitidos a partir 01/09/2005, in-
clusive.

Parágrafo 6º: O ATS será de-
vido a partir do mês em que o 
profissional completar 05 (cinco) 
anos de serviços prestados co-
mo empregado, tendo como re-
ferência de contagem o mês da 
efetiva admissão no ONS.

PRÉ- PAUTA DE REIVINDICAÇÕES DOS  
TRABALHADORES DO ONS - ACT 2014 / 2016



CLÁUSULA 10ª - INSALU-
BRIDADE

O ONS analisará as solicita-
ções dos empregados ou das 
entidades representativas dos 
mesmos, através da CIPA – Co-
missão Interna de Prevenção 
de Acidentes, comprometendo-
-se, após os estudos devidos, a 
tornar salubre determinado am-
biente ou implantar o adicional 
correspondente, se necessário.

 CLÁUSULA 11ª - PENOSI-
DADE

Em atendimento ao Artigo 
7º, inciso XXIII da Constitui-
ção Federal, o ONS manterá 
o pagamento do Adicional de 
Penosidade aos empregados 
submetidos ao regime de turno 
ininterrupto em escala de reve-
zamento (Operador de Sistema 
e Operador Supervisor).

Parágrafo Único:Sendo as-
sim, continuará a ser concedido, 
a título de Adicional de Penosida-
de, o percentual de 5% (cinco por 
cento) sobre o salário base, aos 
empregados submetidos ao regi-
me de turno ininterrupto em es-
cala de revezamento (Operador 
de Sistema e Operador Supervi-
sor). Esta concessão vigorará até 
que sobrevenha a regulamenta-
ção legal, passando esta última 
a prevalecer sobre a prevista no 
atual ACT, ainda que resulte em 
percentual ou valor inferior.

CLÁUSULA 12ª - PERFOR-
MANCE ORGANIZACIONAL 

2015

O ONS atendendo a sua po-
lítica de Remuneração Global, 
concederá abono salarial a título 
de Performance Organizacional, 
equivalente a até 2 (duas) remu-
nerações, relativo ao período de 
janeiro/2015 a dezembro/2015 
a ser paga em janeiro de 2016. 

Parágrafo 1º: A Performance 
Organizacional será composta 
por metas, previamente defini-
das pelo ONS, para cada ano. 

Parágrafo 2º: O valor a ser pa-
go será proporcional ao cumpri-
mento das metas estabelecidas 
e obedecerá ao calendário de 
pagamentos que será divulgado 
previamente aos empregados.

Parágrafo 3º: Para todos os 
efeitos legais, este abono não 
se incorporará ao salário dos 
empregados.

CLÁUSULA 13ª - AUXÍLIO-
-ALIMENTAÇÃO

O ONS concederá, a partir de 
1º/09/2014, a título de auxílio-ali-
mentação, recargas mensais no 
cartão refeição e/ou cartão ali-
mentação, totalizando o valor 

mensal de R$1.035,00 (um mil e 
trinta e cinco reais).

Parágrafo 1º: Os emprega-
dos, a cada 3 meses, poderão 
optar pelo sistema de cartão re-
feição e/ou cartão alimentação 
em percentual igual a 100% ou 
50%/ 50%.

Parágrafo 2º: Por ocasião das 
férias será concedida uma recar-
ga extra no valor equivalente ao 
valor total estabelecido no caput.

Parágrafo 3º: O tipo de re-
carga prevista no parágrafo an-
terior observará a modalidade 
refeição/alimentação adotada 
pelo empregado no mês ante-
rior as férias.

Parágrafo 4º: Nos casos es-
pecíficos de parcelamento de fé-
rias, a recarga será proporcional 
aos dias de fruição.

Parágrafo 5º: Nos casos de li-
cenças dos empregados, o ONS 
concederá o auxílio alimentação, 
deduzindo-se o número de dias 
úteis do período de licenças. 

Parágrafo 6º: Além do previsto 
no caput desta cláusula, excep-
cionalmente, no mês de dezem-
bro/14 será concedido um crédito 
em cartão alimentação no valor 
equivalente ao valor total estabe-
lecido no caput. 

CLÁUSULA 14ª - TRANS-
PORTE DE EMPREGADOS

O ONS fornecerá transporte 
para os empregados que traba-
lharem em turno de revezamento 
no horário de 21h às 8h.

Parágrafo 1º:O ONS em co-
mum acordo com o empregado, 
poderá substituir o transporte por 
ajuda financeira visando ressar-
cir o uso de carro próprio.

Parágrafo 2º: O ONS forne-
cerá transporte nos domingos 
e feriados trabalhados, para to-
dos os empregados que tiverem 
atividades em escala de reveza-
mento, face à precariedade de 
transporte. Tal benefício poderá 
ser extinto caso o problema de 
transporte nas localidades sejam 
resolvidos.

 CLÁUSULA 15ª - AUXÍLIO 
EDUCACIONAL

A partir 1º/09/2014, o ONS re-
embolsará em 80% (oitenta por 
cento) as despesas relativas à 
creche/educação/ensino, devi-
damente comprovadas, limita-
das a R$ 900,00 (novecentos 
reais) para todos os filhos dos 
empregados na faixa de 0 (ze-
ro) a 7 (sete) anos, respeitando 
sempre o ano fiscal, aplicando-
-se os demais requisitos da nor-
ma interna existente. 

Parágrafo 1º: Para os antigos 
beneficiários(as) do Auxílio Cre-
che que atualmente recebem 

reembolsos com valores supe-
riores a R$900,00, os limites 
de vigência serão devidamente 
mantidos e corrigidos de acordo 
com as regras estabelecidas  no 
ACT 2012/2013.

Parágrafo 2º: Os critérios pre-
vistos no parágrafo 1º, serão tam-
bém aplicados para os filhos dos 
empregados que nascerem até 
30 de junho de 2014. 

Parágrafo 3º: O valor do caput 
será mantido até que a pesquisa 
de mercado em desenvolvimento 
seja encerrada. Posteriormente, 
com base nos resultados obti-
dos, caso necessário, o ONS 
implementará os novos valores 
a partir de janeiro/2015.

CLÁUSULA 16ª - PLANO 
DE SAÚDE

O ONS manterá para todos os 
seus empregados, em parceria 
com os mesmos, dentro dos pa-
drões atuais, um Plano de Saúde 
composto de assistência médi-
ca e odontológica, respeitando 
os limites orçamentários deter-
minados pelo Conselho de Ad-
ministração.

Parágrafo 1º: É facultado ao 
empregado aposentado ou que 
se aposentar, inclusive seus de-
pendentes, cujo o tempo de 
contribuição e o vínculo empre-
gatício tenha sido de no mínimo 
10 (dez) anos, o direito de ma-
nutenção como beneficiário na 
apólice contratada, nas mesmas 
condições de cobertura de que 
gozava quando da vigência do 
contrato de trabalho, desde que 
assuma o pagamento integral do 
Plano. Para períodos inferiores a 
10 (dez) anos será assegurado o 
direito de se manter no plano à 
razão de 01(um) ano para cada 
ano de contribuição, desde que 
assuma o pagamento integral 
do mesmo.

Parágrafo 2º: O ONS acom-
panhará continuamente o de-
sempenho da Seguradora para a 
gestão destes benefícios, subs-
tituindo-as quando tais serviços 
não estiverem atendendo as 
cláusulas contratuais.

CLÁUSULA 17ª - PECÚLIO 
POR MORTE E POR INVALI-

DEZ PERMANENTE

O ONS propiciará aos empre-
gados participantes do seu Plano 
Previdenciário, em parceria com 
os mesmos, o pecúlio por mor-
te e por invalidez permanente.

Parágrafo 1º: Não haverá ca-
rência para a concessão desse 
benefício.

Parágrafo 2º:O valor do pecú-
lio será pago conforme a tabe-
la abaixo, ao participante ativo 
que esteja contribuindo regu-

larmente: 
Tipo de Vinculação              Valor
Até 15 anos                        40 

vezes a última remuneração
Entre 15 e 20 anos             35 

vezes a última remuneração
Entre 20 e 25 anos             30 

vezes a última remuneração
Entre 25 e 30 anos             25 

vezes a última remuneração
Acima de 30 anos               15 

vezes a última remuneração

CLÁUSULA 18ª - PROGRA-
MA DE ASSISTÊNCIA MÉDI-

CO/SOCIAL

O ONS, mediante solicitação 
por escrito do empregado ou do 
seu gestor imediato, analisará 
através da Gerência de Recur-
sos Humanos a situação clínica, 
social e financeira do emprega-
do, a fim de emitir um parecer 
conclusivo, para concessão de 
auxílios de natureza médica e 
assistencial.

CLÁUSULA 19ª - HOMO-
LOGAÇÃO DA RESCISÃO DO 
CONTRATO INDIVIDUAL DE 

TRABALHO

O ONS procederá as homolo-
gações das rescisões contratuais 
dos empregados desligados pe-
rante os Sindicatos signatários, 
respeitadas as bases territoriais.

Parágrafo Único: O pagamen-
to das parcelas constantes do 
instrumento de rescisão contra-
tual ou recibo de quitação deverá 
ser efetuado no prazo previsto no 
parágrafo 6º, do Art. 477 da CLT.

CLÁUSULA 20ª - ANOTA-
ÇÕES DE RESPONSABILIDA-

DE TÉCNICA

O ONS, na vigência do pre-
sente acordo, estenderá a todas 
as localidades nas quais mantém 
estabelecimento a sistemática 
para a emissão da ART, confor-
me determinações legais.

CLÁUSULA 21ª - REQUA-
LIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Quando da introdução de 
mudanças tecnológicas/orga-
nizacionais, o ONS viabiliza-
rá programas de requalificação 
profissional para os emprega-
dos atingidos pelas respectivas 
mudanças.

 CLÁUSULA 22ª - TRANS-
FERÊNCIA DE EMPREGADO

As despesas resultantes de 
transferência de empregado se-
rão pagas de acordo com a legis-
lação e com as normas internas 
do ONS,quando forem realiza-
das de comum acordo entre as 
partes ou realizadas por interes-
se do ONS.

Parágrafo 1º: No caso de 



transferência por solicitação do 
empregado, a viabilidade do pa-
gamento estará vinculada a uma 
prévia análise do ONS.

Parágrafo 2º: Entende-se por 
transferência, para os efeitos 
desta cláusula, a que acarretar, 
necessariamente, em mudan-
ça de domicílio do empregado 
conforme previsto no Art. 469 
da CLT.

CLÁUSULA 23ª - NORMA-
TIZAÇÃO DE CLÁUSULAS

O ONS se compromete a in-
serir em seus normativos inter-
nos as cláusulas deste acordo 
que digam respeito aos seguin-
tes assuntos:

(a) Remuneração de Férias;
(b) Adiantamento do paga-

mento do 13º salário;
(c) Gratificação por substi-

tuição;
(d) Lanche relacionado a pror-

rogação de jornada;
(e) Abono de faltas;
(f) Sobreaviso;
(g) Exame Médico Periódico.
Parágrafo Único: As cláusulas 

constantes do caput desta cláu-
sula, incorporadas aos Normati-
vos Internos do ONS, só poderão 
ser alteradas mediante prévia ne-
gociação com os Sindicatos.

CLÁUSULA 24ª - AMA-
MENTAÇÃO

O ONS concederá uma re-
dução de duas horas da carga 
horária diária de trabalho à em-
pregada que estiver amamen-
tando, durante os 30 (trinta) dias 
seguintes ao término da licen-
ça-maternidade concedida pe-
lo ONS, de 180 (cento e oitenta) 
dias, na forma estabelecida de 
comum acordo entre a empre-
gada e o gestor imediato.

CLÁUSULA 25ª - BANCO 
DE HORAS

O Banco de Horas instituído 
de comum acordo entre as par-
tes, continuará a ser praticado 
de acordo com a Norma Corpo-
rativa Interna, que regulamenta 
a sua aplicação.

Parágrafo Único: A Norma 
Corporativa Interna poderá ser 
objeto de alteração/revisão no 
curso do presente ACT, mediante 
acordo entre as partes por oca-
sião da realização das reuniões 
de acompanhamento.

CLÁUSULA 26ª - FRACIO-
NAMENTO DE FÉRIAS

Com a devida anuência do 
ONS, o fracionamento de férias 
será extensivo a todos os em-
pregados da seguinte maneira:

1º PERÍODO    2º PERÍODO
30 dias                     -
16 dias               14 dias
14 dias               16 dias 
15 dias               15 dias
12 dias               18 dias
18 dias               12 dias
19 dias               11 dias
11 dias               19 dias
20 dias c/abono     -
10 dias c/abono  10 dias

CLÁUSULA 27ª - GRATIFI-
CAÇÃO DE FÉRIAS

A partir de 01/09/2014 por 
ocasião da concessão das férias, 
fica garantido a todos os empre-
gados do ONS o pagamento da 
gratificação de férias correspon-
dente a 2/3 (dois terços) da remu-
neração, independentemente do 
mês de fruição.

CLÁUSULA 28ª - LICENÇA 
MATERNIDADE

Além dos 120 (cento e vinte) 
dias de licença maternidade, es-
tipulados pelos artº 392 e 392-A 
da CLT, o ONS concederá o adi-
cional de 60 (sessenta) dias de 
licença complementar, já incluí-
do os 15 (quinze) dias do período 
de aleitamento, sem prejuízo do 
direito de amamentação, confor-
me estabelecido na cláusula 24ª 
da presente pauta.

CLÁUSULA 29ª - READAP-
TAÇÃO FUNCIONAL

O ONS oferecerá ao empre-
gado, considerado por órgão 
competente inapto para a fun-
ção, quando do retorno de li-
cença médica, as condições 
necessárias para readaptação, 
bem como local apropriado pa-
ra o desempenho de suas novas 
atividades.

Parágrafo Único:Os Sindica-
tos terão acesso aos resultados 
da avaliação, desde que autori-
zado pelo empregado.

CLÁUSULA 30ª - FILIAÇÃO 
SINDICAL

O ONS fornecerá aos signatá-
rios do Acordo, trimestralmente, 
a relação nominal dos novos em-
pregados e permitirá, dentro dos 
critérios vigentes, a circulação 
de propostas de filiação sindical.

CLÁUSULA 31ª - REPRE-
SENTANTES SINDICAIS

O ONS reconhecerá como 
Representantes Sindicais, o se-
guinte número máximo de em-
pregados:

SINTERGIA – RJ    até 02(dois)
STIU – DF                até 02(dois)
SINERGIA Fpolis até 02(dois)
SENGE – RJ          até 02(dois)
SINDURB– PE            01(um)

SENGE – PE                     01(um)
SENGE – SC                     01(um)
Parágrafo Único: O ONS es-

tudará a liberação para ativida-
des sindicais dos empregados 
previstos no parágrafo acima, 
mediante prévia solicitação, por 
escrito, dos Sindicatos ao ONS, 
com um mínimo de 10(dez) dias 
de antecedência.

CLÁUSULA 32ª - DIRIGEN-
TES SINDICAIS

Será garantida a liberação, 
sem ônus para o ONS, de 01 
(um) Dirigente por Sindicato sig-
natários deste Acordo Coletivo.

Parágrafo Único: O ONS após 
a eleição e mediante solicitação 
por escrito, garantirá a liberação 
de pelo menos 2 (dois) dirigentes 
eleitos com ônus para o ONS.

CLÁUSULA 33ª - MENSA-
LIDADE DOS SINDICATOS

O ONS compromete-se a re-
passar o desconto em folha da 
mensalidade dos empregados 
sindicalizados no prazo máximo 
de até 08 (oito) dias após o reco-
lhimento, obrigando-se a enviar, 
mensalmente, para os Sindica-
tos, as relações nominais dos 
descontos.

CLÁUSULA 34ª - CONTRI-
BUIÇÃO ASSISTENCIAL E /

OU CONFEDERATIVA

O ONS procederá ao descon-
to, em folha de pagamento, das 
Contribuições Assistenciais e/
ou Confederativas (art. 8º, inci-
so IV, da Constituição Federal), 
respeitando as bases territoriais 
das categorias profissionais do 
ONS, efetuando o repasse em 
até 15 (quinze) dias após o des-
conto, mediante as seguintes 
condições:

(a) o Sindicato garantirá a am-
pla divulgação da convocação 
das Assembleias que irão defi-
nir o valor e/ou percentuais das 
contribuições;

(b) cada Sindicato, após a 
realização das assembleias, re-
meterá ao ONS as atas das res-
pectivas assembleias em que 
conste o percentual ou valor a 
ser descontado de cada em-
pregado;

Parágrafo 1º: No tocante à 
Contribuição Assistencial e/ou 
Confederativa, fica garantido o 
direito de oposição do empre-
gado ao desconto, desde que se 
manifeste tempestivamente, nos 
termos da lei e jurisprudência. Os 
critérios estabelecidos em as-
sembleia, deverão ser devida-
mente divulgados para todos os 
empregados e para o ONS com 
antecedência mínima de 7 (sete) 
dias antes do prazo de oposição, 

sendo garantido aos emprega-
dos no mínimo 2 (dois) dias pa-
ra o referido exercício.

Parágrafo2º: A implementa-
ção do desconto da contribuição 
assistencial e/ou confederativa, 
estará sempre condicionada ao 
recebimento pelo ONS da refe-
rida ata da assembleia e da re-
lação nominal dos profissionais 
que apresentaram as suas car-
tas de oposição se houver.

CLÁUSULA 35ª - QUADRO 
DE AVISOS

O ONS fixará no Escritório 
Central e em cada Unidade Re-
gional, para uso dos Sindicatos, 
um quadro de avisos para a di-
vulgação de suas atividades.

Parágrafo Único: Os Sindica-
tos se comprometem a utilizar 
tais quadros apenas para a colo-
cação de mensagens ou notícias 
de interesse dos empregados, 
assumindo total responsabilida-
de, inclusive legal, pelo teor dos 
documentos neles afixados, ve-
dada a veiculação de matéria:

(a) com conotação político-
-partidária;

(b) Com conteúdo racista e/
ou discriminatório de qualquer 
natureza;

(c) Com conteúdo religioso; e
(d) quando redigida de forma 

ofensiva à honra, reputação ou 
dignidade de qualquer pessoa 
ou do ONS.

CLÁUSULA 36ª - COM-
PROMISSO

As partes se comprometem a 
cumprir e fazer cumprir o presen-
te Acordo, em todos os seus ter-
mos e condições durante o prazo 
de sua vigência.

CLÁUSULA 37ª - ACOMPA-
NHAMENTO DO ACORDO

O ONS, juntamente com os 
Sindicatos, realizará reuniões tri-
mestrais para o acompanhamen-
to da execução deste Acordo, 
cabendo às partes, em conjun-
to, agendar as datas para tais 
acontecimentos.

Parágrafo Único: Os Sindi-
catos e o ONS enviarão com 
10 (dez) dias de antecedência 
a pauta dos assuntos a serem 
discutidos.

CLÁUSULA 38ª - MULTA

Pelo descumprimento das 
obrigações constantes no pre-
sente Acordo fica estipulada mul-
ta correspondente a 5% (cinco 
por cento) do menor salário pra-
ticado pelo ONS, por infração e 
por empregado prejudicado, re-
vertendo o resultado em benefí-
cio de todos empregados.


